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INDICADORES DE GOVERNANÇA

Análise, sob a perspectiva dos princípios básicos da Boa Governança, como está organizado o Comitê Olímpico do

Brasil e comparar a realidade encontrada com a análise feita dos Comitês Olímpicos de outros 13 países. Os vetores

de análise foram desenvolvidos com base no:

Á PLAY THE GAME ïRelatório ñA­«opara a boa governança em organizações esportivas internacionaisò(1),

publicado na Dinamarca em 2013 pela Play The Game / Danish Instituto de Estudos do Esporte, em conjunto com

as Universidades de Leuven, de Loughborough, de Colônia, de Ultrecht, de Ljubljana, a Swiss Graduate School de

Administração Pública e o Centro Europeu de Jornalismo.

Á IBGCïGuias práticos do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa(2), que é uma organização exclusivamente

dedicada à promoção da Governança Corporativa no Brasil e o principal fomentador das práticas e discussões

sobre o tema no país. Hoje o IBGC alcançou reconhecimento nacional e internacional.

Á UK SPORT GOOD GOVERNANCE GUIDE FOR NATIONAL GOVERNING BODIES ïGuia produzido para o UK

Sport pelo Instituto de Secretários e Administradores do Reino Unido.

(1) Disponível em: www.aggis.eu ou www.playthegame.org; (2) Disponível em: www.ibgc.org.br; (3) Disponível em: www.sportengland.org. 
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INDICADORES DE GOVERNANÇA

As entidades analisadas foram:

COMITąS OLĉMPICOS NACIONAIS (13)

Deutsche OlympischeSportbund(ALEMANHA) Comitê National Olympique et Sportif Français (FRANÇA)

ComiteOlimpicoArgentino (ARGENTINA)Nederlands Olympisch Comité (HOLANDA)

Australian Olympic Committee (AUSTRÁLIA) Comitato Olimpico Nazionale Italiano (ITÁLIA)

Comitê Olímpico do Brasil (BRASIL) Comité Olímpico Mexicano (MÉXICO)

Comité Olímpico de Chile (CHILE) Comité Olímpico de Portugal (PORTUGAL)

Comite Olímpico Español (ESPANHA) Comité Olímpico Uruguayo (URUGUAI)

United States Olympic Committee (ESTADOS UNIDOS)
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INDICADORES DE GOVERNANÇA

Os princípios básicos da boa governança devem ser adotados por todas as organizações, independentemente de porte

e/ou natureza jurídica. Ao formular-se a lista de vetores, buscou-se adaptar os preceitos corporativos para o ambiente

esportivo.

Desta forma, foi incluído na análise, além dos quesitos TRANSPARÊNCIA e PRESTAÇÃO DE CONTAS, amplamente

abarcados pela legislação brasileira, pontos considerados fundamentais como: EFICIÊNCIA, PREVISIBILIDADE, BOA

GESTÃO FINANCEIRA e a PREVENÇÃO A CORRUPÇÃO. Também foram considerados fatores ligados ao ambiente

político como: a ampla PARTICIPAÇÃO NOS PROCESSOS DECISÓRIOS e a DEMOCRATIZAÇÃO DAS ENTIDADES,

através do acesso a informação e a disputa do poder. O conjunto de indicadores soma 105 itens avaliados com base

em informações públicas, que é princípio básico da Governança. Os vetores de análise foram agrupados em 5 grandes

grupos, a saber:

Estes vetores representam os princípios básicos da governança e que devem ser tratados e implantados

conjuntamente. É consenso que a implantação de apenas um ou alguns destes princípios certamente não garantem a

caracterização de boa gestão para uma entidade.

TRANSPARÊNCIA EQUIDADE
PRESTAÇÃO DE 

CONTAS

RESPONSABILIDADE 

CORPORATIVA
MODERNIZAÇÃO
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INDICADORES DE GOVERNANÇA

VETOR 01: TRANSPARÊNCIA

A transparência não deve se limitar apenas a disponibilização das informações obrigatórias por força de lei. A

transparência é considerada plena em uma entidade, quando esta disponibiliza para todas as partes interessadas as

informações que legitimamente sejam de seu interesse.

O conceito de transparência não deve restringir-se ao desempenho econômico-financeiro, deve contemplar também os

demais fatores (inclusive intangíveis) que norteiam as ações gerenciais.

É a transparência nas informações que permite a identificação e comprovação dos demais princípios de governança em

uma entidade. Desta forma, é ela a principal responsável pela credibilidade de uma entidade e de seus dirigentes, tanto

perante os grupos internos como em relação a terceiros.

Itens avaliados: (1A) Publicação de Documentos Financeiros; (1B) Convocações e Editais; (1C) Controles

Internos; (1D) Acesso a Informações e Arquivos.
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INDICADORES DE GOVERNANÇA

VETOR 02: EQUIDADE

A definição de equidade, por si, resume perfeitamente o que se espera de uma entidade gerida sob princípios claros de

Boa Governança: (a) apreciação e julgamento justo, com respeito à igualdade de direito de cada um; (b) virtude de

quem ou do que manifesta senso de justiça, imparcialidade e respeito à igualdade de direitos; (b) correção e lisura na

maneira de proceder, julgar e opinar.

Passa, portanto, pela análise do tratamento de seus diversos públicos de interesse, que chamamos de

STAKEHOLDERS.

Itens avaliados: (2A) Um associado/filiado = um voto (ação ou cota); (2B) Regras de Votação e Registro de

Associados; (2C) Conflitos de Interesses nas Assembleias Gerais; (2D) Processo Eleitoral; (2E) Distribuição de

Projetos.
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INDICADORES DE GOVERNANÇA

VETOR 03: PRESTAÇÃO DE CONTAS

Dentro dos preceitos da boa governança, os responsáveis por gerir uma entidade, devem sempre prestar contas de sua

atuação, assumindo integralmente as consequências como únicos responsáveis por seus atos e omissões. Tratando do

ambiente esportivo em que a atividade-fim, tanto amadora como profissional, depende substancialmente de recursos

e/ou serviços oriundos da administração pública, a forma como os gestores prestam contas de suas ações e/ou

omissões assume uma relevância ainda maior.

As entidades esportivas devem ir além de aderir às obrigações legais de divulgar os seus relatórios financeiros.

Precisam, a bem da verdade, comunicar de forma adequada todas as suas atividades para o público em geral.

Conseguir identificar e confirmar que os dados contábeis públicos refletem a realidade da entidade do ponto de vista

patrimonial, financeiro, fiscal e de resultado econômico, além de confirmar a transparência gerencial, demonstram uma

atuação administrativa responsável, comprometida e confiável.

Itens avaliados: (3A) Formato de Aprovação; (3B) Auditorias; (3C) Demonstrativos Contábeis; (3D) Atuação do

Conselho Fiscal; (3E) Controles Internos.
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INDICADORES DE GOVERNANÇA

VETOR 04: RESPONSABILIDADE CORPORATIVA

Os responsáveis pela administração de qualquer entidade devem zelar pela sustentabilidade da organização de modo a

objetivar a sua longevidade, incorporando nas ações diárias conceitos de ordem social e ambiental.

A avaliação do nível de responsabilidade contida em uma entidade passa por identificar se existem linhas claras e

transparentes de atuação que permitam o pessoal interno operar dentro de limites objetivos e demonstrem para todos

os interessados (stakeholders) como são seguidos e executados os processos e os procedimentos dentro da entidade.

A identificação de um sistema de informações, de controles gerenciais fidedignos, de processos operacionais e

administrativos estruturados, registrados e públicos, suportados por uma comunicação transparente e eficaz compõe os

vetores de análise.

Itens avaliados: (4A) Relacionamento com os Stakeholders; (4B) Código de Conduta; (4C) Práticas

Anticorrupção; (4D) Sustentabilidade em Projetos; (4E) Dimensão Econômica.
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INDICADORES DE GOVERNANÇA

VETOR 05: MODERNIZAÇÃO

A análise da modernização de uma entidade esportiva não pode ser confundida com a análise de quantos profissionais

compõe o quadro de funcionários. Indubitavelmente, possuir em seus quadros pessoas com formação específica em

cada área e com dedicação exclusiva e integral para a função que exercem é um enorme facilitador para a implantação

dos demais requisitos da boa governança. Porém, o ponto principal da análise deve estar focada em identificar como

são tomadas as decisões e como são feitos os controles internos de poder. Muitas vezes o processo de modernização

de uma entidade é confundido com a existência ou criação do cargo de Diretor Executivo ou de vários diretores

remunerados. No entanto, o ponto focal de nossa análise foi entender como é compartilhado e, principalmente,

controlado o poder decisório nas ações.

Desta forma, possuir um Conselho de Administração constituído e atuante, um descritivo claro de cargos e funções com

as formas específicas de controle e avaliação da atuação dos executivos, descritivos de processos e procedimentos,

entre outros documentos internos, são pontos importantes para determinar o nível de profissionalização a que a

entidade está submetida. O conceito é que uma liderança compartilhada aumenta o controle interno e diminui a

possibilidade de decisões serem tomadas em prol do interesse de indivíduos e não da entidade.

Itens avaliados: (5A) Separação do Ambiente Político/Institucional do Executivo; (5B) Conselho de 

Administração; (5C) Conselho Consultivo; (5D) Remuneração dos Gestores.
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RESULTADOS DA

PESQUISA



RESULTADOS E ANÁLISE GERAL

COMITÊS OLÍMPICOS



Análise dos Comitês Olímpicos

O critério de escolha dos comitês passou pela análise de um ranking de países segundo a sua

respectiva pontuação em relação a democracia, elaborado pela Economist Intelligence Unit. Desta

maneira, traçamos um perfil inicial dos países e aquilo que se é esperado pelo respectivo Comitê

Olímpico Nacional.

Da lista, selecionou-se países com tradição em Jogos Olímpicos ou com similaridades culturais ao

Brasil, procurando fazer um extrato de 2 ou 3 países a cada 10 países classificados no ranking (TOP

10, TOP 20, TOP 30, TOP 40 e TOP 50). O Brasil está classificado em 44º lugar, o que enseja uma

reflexão importante sobre a forma com a qual o país lida com este aspecto e o que podemos esperar

em relação a atitudes similares das suas respectivas organizações sociais.

A democracia foi escolhida como ponto-chave inicial pois guarda relação com muitos indicadores

analisados na ferramenta de pesquisa, em especial a EQUIDADE, mas impactando também, de

alguma forma todos os outros vetores.
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RANKING DOS COMITÊS OLÍMPICOS

Pontuação Máxima Possível: 10,0

8,71

7,86 7,67 7,62 7,38
6,86

6,52

5,52
5,24

4,81
4,48

2,76

1,43

Estados

Unidos

França Alemanha Austrália Holanda Itália Portugal Brasil Espanha Chile México Uruguai Argentina
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Estados Unidos lidera a pontuação geral de Governança

O Comitê Olímpico dos Estados Unidos (USOC) foi o que apresentou as melhores práticas de Governança entre as

entidades analisadas. O USOC faz um grande detalhamento de todos os seus procedimentos internos e apresenta

soluções de equidade e profissionalização muito acima da média, quando comparado com os demais.

Por sua vez, como a Governança tem origem anglo-saxônica, é natural que os países desta cultura adotem mais

facilmente medidas relacionadas ao tema em análise. Mesmo assim, França e Itália também se destacaram no ranking,

o que sugere um processo de amadurecimento maior destes termos no continente europeu.

COMITÊ CORRELAÇÃO

Estados Unidos 0,93

França 1,00

Alemanha 1,09

Austrália 1,21

Holanda 1,22

Itália 1,13

Portugal 1,21

Brasil 1,29

Espanha 1,53

Chile 1,57

México 1,54

Uruguai 2,96

Argentina 4,79

A tabela ao lado mostra uma correlação feita entre a pontuação do país na

avaliação da democracia com a pontuação do estudo para os critérios de

Governança. Quanto mais próximo de um, mais equilibrada é a relação. Se

estiver abaixo de 1, significa que os aspectos de governança da entidade

esportiva analisada está melhor estruturado que aqueles avaliados para o

país ï este é o caso dos EUA. Acima de 1 mostra uma relação

desequilibrada entre a forma como o país se comporta em termos

democráticos ante o modelo de governança do respectivo Comitê. É o caso,

por exemplo, do Comitê Olímpico do Brasil que, mesmo quando comparado

com um país com democracia ainda frágil como o nosso, demonstra ter um

resultado ainda pior em sua abordagem em relação a seus filiados.
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RANKING DA TRANSPARÊNCIA DOS COMITÊS OLÍMPICOS

Pontuação Máxima Possível: 10,0

8,75
8,33

7,92 7,92

7,08
6,67

5,83 5,83
5,42

4,58

3,75

2,50

1,25

Alemanha França Estados
Unidos

Holanda Austrália Portugal Itália Brasil Espanha México Chile Uruguai Argentina
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RANKING DA EQUIDADE DOS COMITÊS OLÍMPICOS

Pontuação Máxima Possível: 10,0

9,09
8,64

8,18 8,18

7,27 7,27

6,36 6,36
5,91 5,91

5,45 5,45

3,64

Estados
Unidos

Holanda Alemanha França Itália Portugal Austrália Chile Brasil México Espanha Uruguai Argentina
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RANKING DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS COMITÊS OLÍMPICOS

Pontuação Máxima Possível: 10,0

10,00 10,00
9,23 9,23 9,23

8,46
7,69 7,69

3,08 3,08
2,31 2,31

1,54

França Estados
Unidos

Alemanha Austrália Holanda Brasil Itália Portugal Chile Espanha México Uruguai Argentina
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RANKING DA RESPONSABILIDADE CORPORATIVA DOS COMITÊS OLÍMPICOS

Pontuação Máxima Possível: 10,0

10,00
9,41 9,41 9,41

8,24
7,65

7,06

5,88
5,29

3,53

2,35

1,18

0,00

Estados
Unidos

Alemanha Austrália Holanda Itália França Espanha Portugal Brasil Chile México Argentina Uruguai
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RANKING DA MODERNIZAÇÃO DOS COMITÊS OLÍMPICOS

Pontuação Máxima Possível: 10,0

7,76
7,24

6,38 6,21 6,03
5,69 5,52

4,83 4,66

3,97 3,79

2,76

0,00

Estados
Unidos

Austrália França Itália Chile Portugal México Espanha Alemanha Holanda Brasil Uruguai Argentina
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Análise Geral

Em relação ao Comitê Olímpico do Brasil (COB), percebeu-se que ele apresenta melhor pontuação no item ñPresta­«o

de Contasò,justamente o vetor que é mais impactado pelas diretrizes legais impostas pelo nosso ordenamento jurídico.

Uma visão mais clara e detalhada sobre o COB será apresentada a seguir, quando comparou-se alguns itens

relevantes com os do Comitê Olímpico da Austrália.

O mais interessante de se perceber nos indicadores de Governança nos Comitês Olímpicos analisados está ligado ao

processo de amadurecimento do conceito em alguns deles, especialmente aqueles de melhor pontuação, e também de

uma preocupação mais latente em entidades que tiveram processos de mudança de gestão recentes, como é o caso do

Comitê Olímpico de Portugal, que apresentou práticas melhores que o COB, por exemplo.

Ficou também claro que, ao compararmos os resultados esportivos destes comitês a partir dos Jogos Olímpicos de

Atlanta 1996 até Londres 2012 com a pontuação de governança das entidades analisadas, há uma correlação forte

entre ambas (r = 0,71), o que sugere que quanto melhor a gestão, melhores serão os resultados em Jogos Olímpicos,

como era de se esperar. Este é um dado relevante à medida que se deseja exercer pressão positiva por mudanças na

entidade máxima do esporte no Brasil.
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ANÁLISE DE ACESSO AO PODER

COB x AOC x COP



ITENS EM 

DESTAQUE
COMITÊ OLÍMPICO DO BRASIL AUSTRALIAN OLYMPIC COMMITTEE COMITÊ OLÍMPICO DE PORTUGAL

(1) REQUISITOS 

PARA SER

CANDIDATO A 

PRESIDENTE E VICE

Art. 6, iiiïTer se destacado como 

atleta, dirigente ou colaborador na §rea 

desportiva.

Art. 18, 8 ïSomente brasileiros natos, 

que sejam membros do COB pelo 

menos h§5 (cinco) anos consecutivos e 

anteriores a elei­«o.

Pessoa indicada por qualquer 

Federação Nacional ou Organização do 

Estado.

As candidaturas devem ser obrigatoriamente 

subscritas, no mínimo, por um quarto das 

federações de desportos incluídos no 

programa dos Jogos.

(2) ANTECEDÊNCIA 

DE INSCRIÇÃO DA 

CANDIDATURA E 

REQUISITOS

Art. 18, 4 ïO pedido de registro de 

chapa para cada um dos poderes ser§ 

protocolado na Secretaria do COB at®o 

dia 30 de abril do ano das elei­»es pelo 

candidato p̈resid°ncia em cada 

chapa, mediante pedido, assinado por 

dez membros com direito a voto na 

Assembleia, em pleno gozo de seus 

direitos es·Ӣpoder«o subscreveruma 

chapa. 

Art. 23, 2 ïOs indicados para qualquer 

posição pode ser feita por qualquer 

Federação Nacional ou Organização do 

Estado e será submetido por escrito ao 

secretário em prazo não inferior a 30 

dias antes da Assembleia Geral Anual.

Etapas do Processo Eleitoral:

(1) Apresentação das Chapas: até 10/02 do 

ano subsequente aos Jogos Olímpicos (Art. 13, 

4); (2) Divulgação dos Candidatos: até 20/02 

(Art. 13, 5); (3) Impugnações e reclamações ï

até 28/02 (Art. 13, 7). Terão os interessados 

até o final de Fevereiro, para interpor qualquer 

recurso contra as chapas e/ou candidatos 

apresentados; (4) Decisão até 10/03 (Art. 13, 

8) ïapós análise da Comissão Jurídica o 

Presidente divulga a decisão sobre os recursos 

apresentados; (5) Data do Pleito: 31/03 ïé 

determinada pelo Estatuto (Art. 13, 9), dando 

previsibilidade e transparência ao processo

COB x COMITÊS OLÍMPICOS



ITENS EM DESTAQUE COMITÊ OLÍMPICO DO BRASIL AUSTRALIAN OLYMPIC COMMITTEE COMITÊ OLÍMPICO DE PORTUGAL

(3) DATA DE 

REALIZAÇÃO DAS 

ELEIÇÕES

Art. 18, ii ïA cada quatro anos, no 

quarto trimestre, após a celebração dos 

Jogos Olímpicos de Verão. 

Art. 12, 3 ï(...) reunirá pelo menos uma 

vez por ano, antes de 31 de Maio (...).

Art. 13, 9 ïAs eleições realizam-se até 

31 de Março, em Assembleia Plenária 

especialmente convocada para o efeito.

(4) ANTECEDÊNCIA 

PARA A CONVOCAÇÃO

Art. 16 ïOito dias, com publicação em 

diário de grande circulação na cidade 

sede do Comitê.

Art. 12, 7 ï60 dias com convocação 

enviada diretamente a cada membro da 

Assembleia.

Pouco mais de 30 dias, uma vez que o 

processo se inicia em meados de 

fevereiro e se concretiza no final de 

março dos anos posteriores aos Jogos 

Olímpicos.

(5) FORMATO DA 

ELEIÇÃO E DESEMPATE

Presidente e Vice-Presidente, membros 

da Assembleia e do Conselho Fiscal 

far-se-á em cédula única em escrutínio 

secreto. 

Art. 21 ïHavendo empate na eleição, 

será considerado eleito o candidato 

mais idoso.

Será por um escrutínio secreto a ser 

decidido entre todos os candidatos 

elegíveis para a eleição em 

conformidade com as regras 

explicitadas no estatuto. Não existe 

chapa de candidatos nem desempate: a 

eleição ocorre até que um candidato 

consiga a maioria dos votos 

necessários.

Art. 13, 1 ïAs eleições dos membros 

da Comissão Executiva e do Conselho 

Fiscal são feitas em lista única, através 

de sufrágio direto e secreto.

Realiza-se novo pleito até se encontrar 

maioria simples de votos.

COB x COMITÊS OLÍMPICOS



(1) REQUISITOS PARA SER CANDIDATO A PRESIDENTE E VICE:

Chama a atenção o fato de o candidato ter que ser membro do COB por 5 anos (consecutivos e anteriores a eleição).

Este fato inibe uma alternância no poder da entidade, tendo em vista que o candidato obrigatoriamente deve fazer parte

do poder instaurado. É importante também considerar que o Presidente em exercício tem ferramentas estatutárias

importantes para conduzir as Assembleias que escolhem os membros da entidade, podendo desta forma conduzir a

sucessão. Levando em consideração que os mandatos do Comitê são de 4 anos, o prazo de 5 anos para ser candidato

também traz suspeição sobre esta cláusula de barreira.

Nos Comitês Olímpicos Internacionais analisados e melhor avaliados, normalmente existe a necessidade de a

indicação ser feita por membros que compõe a Assembleia (há grande variação na quantidade exigida) e o candidato

deve comprovar sua idoneidade e possuir currículo adequado às funções que irá exercer.

Desta forma, para evitar limitar desproporcionalmente o acesso ao poder da entidade e permitir uma benéfica

alternância, sugere-se a supressão da barreira imposta pelo § 8º do Artigo 18 dos Estatutos.

SUPRIMIR

Ä8oSomente brasileiros natos, que sejam membros do COB pelo menos h§5 (cinco) anos 

consecutivos e anteriores d̈ata-limite para apresenta­«o da chapa, poder«o ser eleitos para os 

cargos de presidente e Vice-presidente. 

ANÁLISE DO COB



(2) ANTECEDÊNCIA DE INSCRIÇÃO DA CANDIDATURA E REQUISITOS:

Da forma como está estruturado o processo eleitoral no COB, as eleições são claramente antecipadas

e tem o preceito do voto secreto violado. Uma chapa inscrita até abril, subscrita por 10 instituições

(praticamente 1/3 do colégio eleitoral), para um pleito que só ocorrerá no último trimestre do ano, traz

uma clara vantagem para o candidato da situação, principalmente em uma entidade que controla

financeiramente a grande maioria do colégio eleitoral.

O fato de uma instituição só poder subscrever uma chapa reforça a antecipação da Eleição, obrigando

o representante legal da entidade a decidir e declarar seu voto pelo menos 8 meses antes da Eleição.

O Comitê da Austrália coloca a apresentação de chapa apenas 30 dias antes do processo eleitoral,

desde que indicado por um único membro do colégio eleitoral. Já o Comitê de Portugal demonstra ser

bastante adequado tanto na forma como nos prazos em relação a este item, conforme explicitado no

quadro comparativo anterior.
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REDAÇÃO ATUAL REDAÇÃO PROPOSTA

Art 18 ïa assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente: 

ii ïa cada 4 (quatro) anos, no quarto trimestre, após a celebração dos 

Jogos olímpicos de Verão, para eleger, em cédula única para cada um 

dos poderes e em escrutínio secreto: 

a) presidente e Vice-presidente do COB; 

b) Membros eleitos; 

c) Membros do Conselho Fiscal. 

§ 4o o pedido de registro de chapa para cada um dos poderes será 

protocolado na Secretaria do COB até o dia 30 de abril do ano das 

eleições pelo candidato à presidência em cada chapa, mediante pedido 

por escrito dirigido ao COB, assinado por dez (10) membros com direito 

a voto na assembleia e que estejam em pleno gozo de seus direitos 

estatutários e que só poderão subscrever apenas uma chapa.

Art 18 ïa assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente: 

ii ïa cada 4 (quatro) anos, na segunda semana do mês XXX, após a 

celebração dos Jogos olímpicos de Verão, para eleger, em cédula 

única para cada um dos poderes e em escrutínio secreto: 

a) presidente e Vice-presidente do COB; 

b) Membros eleitos; 

c) Membros do Conselho Fiscal. 

§ 4o o pedido de registro de chapa para cada um dos poderes será 

protocolado na Secretaria do COB até 60 dias antes da data prevista 

para as eleições pelo candidato à presidência em cada chapa, 

mediante pedido por escrito dirigido ao COB, assinado por ¼ (um 

quarto) dos membros com direito a voto na assembleia e que estejam 

em pleno gozo de seus direitos estatutários e que só poderão 

subscrever apenas uma chapa.

(2) ANTECEDÊNCIA DE INSCRIÇÃO DA CANDIDATURA E REQUISITOS:

Assim, visando uma melhora no processo descrito no estatuto do COB, sugere-se:
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(3) DATA DE REALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES:

A data de realização das Eleições, isoladamente, não apresenta relevância no processo eleitoral.

O que deve ser considerado é a previsibilidade e isonomia demonstrados pelo modelo australiano. Ao

prever que as Assembleias Ordinárias realizadas até 31 de maio, nos anos posteriores as Olimpíadas

de Verão são sempre eletivas, todos que pretendem se candidatar sabem exatamente quando o pleito

irá ocorrer e desta forma podem se preparar e articular suas candidaturas de forma igualitária.

No modelo em que uma Assembleia Extraordinária deve ser convocada exclusivamente para fins

eleitorais, quem possui a prerrogativa da convocação controla o momento em que o pleito irá ocorrer,

podendo se beneficiar deste fato, ferindo desta forma o pleno exercício dos princípios da isonomia e

da equidade.

A mudança proposta no Art. 18º (quadro acima) resolveria esta questão, trazendo uma importante

previsibilidade no processo eleitoral.
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(4) ANTECEDąNCIA PARA CONVOCA¢ëO:

Aprimeiraquest«odesteitememrela­«oaoprocessodoCOB®:seasElei­»estemqueser

convocadas8diasantesdasuarealiza­«o,porqueaschapasprecisamserinscritascom8mesesde

anteced°ncia?Estadiscrep©nciarefor­aaquest«odocontroleantecipadodoprocessoeleitoral.

Outrospontosrelevantessobreocurtoprazodeapenas8diasdeanteced°ncia:

N«oÁ permitean§lisedetalhadadapautadodiaeeventuaispedidosdemudan­ase/ouinclus«o

deassuntos;

N«oÁ permitemodevidoprocessolegaldedefesanocasodeimpugna­«odaparticipa­«ode

algumfiliadonopleitoeleitoral;

DificultamÁ aan§lisededocumentosqueprecisemseraprovadosnareuni«o;

EmÁ umpa²sdotamanhodoBrasilpodemdificultarapresen­adetodososdelegadoscomdireito

avotonaAssembleia.
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(4) ANTECEDÊNCIA PARA CONVOCAÇÃO:

O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa* preconiza em seus manuais que as convocações

para as Assembleias, considerando sempre o local, data e hora, devem ser feitas de forma a favorecer

a presença do maior numero de sócios possível e a oferecer tempo para que se preparem

adequadamente para a deliberação. De preferência, a convocação deve ocorrer com, no mínimo, 30

dias de antecedência. Quanto maior a complexidade dos assuntos a serem tratados e a dispersão dos

sócios, mais extenso deve ser o prazo. Desta forma, sugere-se a seguinte mudança nos prazos

previstos no Estatuto do COB:

* IBGC, Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, p. 23.
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(4) ANTECEDÊNCIA PARA CONVOCAÇÃO:

REDAÇÃO ATUAL REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 16. Aassembleia ser§Ӣconvocada mediante comunica­«o 

escrita aos seus membros e publica­«o do edital em jornal de 

circula­«o di§ria na cidade onde o COB estiver sediado, com 

anteced°ncia m²nima de 8 (oito) dias. 

Ä1o Em se tratando de mat®ria urgente e inadi§vel, a 

assembleia poder§Ӣser convocada em regime de urg°ncia, com 

anteced°ncia m²nima de 3 (tr°s) dias. 

Ä2o Em se tratando da reuni«o da assembleia a que se refere o 

artigo 18, inciso ii, a convoca­«o dever§ser realizada mediante 

edital a ser publicado 3 (tre⅞s) vezes em ·rg«o da imprensa de 

circula­«o di§ria na cidade onde o COB estiver sediado, 

observadas as exig°ncias legais, devendo a ultima publica­«o do 

edital de convoca­«o respeitar a anteced°ncia de 8 (oito) dias 

prevista no caput. 

Art. 16. Aassembleia ser§Ӣconvocada mediante comunica­«o 

escrita aos seus membros e publica­«o do edital em jornal de 

circula­«o di§ria na cidade onde o COB estiver sediado, com 

anteced°ncia m²nima de 30 (trinta) dias. 

Ä1o Em se tratando de mat®ria urgente e inadi§vel, a 

assembleia poder§Ӣser convocada em regime de urg°ncia, com 

anteced°ncia m²nima de 5 (cinco)dias. 

Ä2o Em se tratando da reuni«o da assembleia a que se refere o 

artigo 18, inciso ii, a convoca­«o dever§ser realizada, com 60 

dias de anteced°ncia, mediante edital a ser publicado 3 (tre⅞s) 

vezes em ·rg«o da imprensa de circula­«o di§ria na cidade onde 

o COB estiver sediado, observadas as exig°ncias legais, 

devendo a ultima publica­«o do edital de convoca­«o respeitar a 

anteced°ncia de 60 (sessenta)dias prevista no caput. 
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(5) FORMATO DA ELEIÇÃO:

Quanto ao formato, a Eleição no COB segue o rito considerado adequado, com cada representante da

Assembleia com direito a um voto, sendo que este é secreto.

Ressalvamos que o processo eleitoral nas instituições colegiadas vem evoluindo, mais notadamente

em dois pontos:

ÁFim dos critérios de desempate por antiguidade e/ou idade. Os sistemas vem evoluindo para que

os candidatos menos votados sejam eliminados da disputa até que haja um vencedor por maioria

simples de votos. A importância da condução do processo neste formato é forçar o debate entre

as partes envolvidas até que se chegue a um consenso, evitando a polarização de posições e

facilitando a condução da entidade no futuro.

ÁDesvinculação da eleição dos cargos eletivos diretivos dos cargos eletivos fiscalizadores. A

separação das chapas, principalmente no que se refere aos órgãos de fiscalização interna traz

mais credibilidade e transparência para a entidade.
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Plano Anual de Atividades: documento oficial e público. Apresentação clara e objetiva

de todos os projetos e ações previstas, foi montado de forma a sistematizar os

conteúdos e a facilitar a leitura e as consultas, os projetos e as ações, que encontram-

se distribuídos dentro de tabelas que possuem os seguintes campos:

ÁDescrição sumária do projeto

ÁObjetivos

ÁTempo previsto para execução

ÁComo se dá o processo de implementação

ÁEventuais observações relevantes.

Complementando as informações, existe em destaque um campo para o orçamento

específico previsto dentro do orçamento geral. Neste formato fica extremamente fácil

identificar as estratégias desenhadas, quando os projetos se iniciam e terminam, quais

são seus objetivos e quanto se espera gastar com a sua implementação.

Ressalta-se que o documento é feito de forma simples (em Word), salvo em .PDF e

disponibilizado em local público e de fácil acesso no Site do COP. Assim não há

nenhum impeditivo de ordem técnica, econômica ou de logística para a existência e

distribuição desta informação.

(1/6) COMITÊ OLÍMPICO DE PORTUGAL
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Plano Anual de Atividades (continuação)

Quadro exemplo de como as informações são disponibilizadas pelo COP: 

Disponibilizar as informações é essencial! Buscar formatos fáceis, objetivos e de

simples compreensão é importante para alcançar o objetivo da transparência

administrativa.

(1/6) COMITÊ OLÍMPICO DE PORTUGAL
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Composi­«odoConselhoFiscal:oestatutodoComit°Italianoprev°emseuArt.11

oñCollegiodeiRevisorideiContiò,similaraoquechamamosdeConselhoFiscal,

previstonosordenamentosbrasileiros.O·rg«otemcomoobjetivoprimordialfiscalizar

ascontasdoComit°evitandoqueerrossejamcometidosnacondu­«ofinanceirada

entidade.

Oquechamouaten­«oparaoComit°Italiano®aformacomoeste·rg«ofiscalizador®

constitu²do.Deformadiferenteaosseusparesbrasileiros,queemviaderegras«o

eleitospelaAssembleiaGeraldaentidade,namesmaelei­«oemqueseescolhem

Presidente,VicePresidenteedemaiscargoseletivos(muitasvezestodoscomp»ea

mesmachapaepertencemaummesmogrupopol²tico),naIt§liao·rg«ofiscalizador®

escolhidoporpessoasexternasaentidade,garantindo,destaforma,acompleta

isen­«odostrabalhoseofielcumprimentodaatividadefiscalizadora.

O Conselhoitaliano®compostopor3membrosescolhidosdaseguinteforma:um

indicadopeloMinistrodaEconomiaeFinan­as,umnomeadopeloPrimeiro-Ministroou

peloMinistrodosEsportese,por¼ltimo,umescolhidopeloComit°Italiano,emuma

listafeitapelosñRevisoresOficiaisdeContasò,oficialmenteregistradosouaindaentre

pessoasquetenhamconhecimentoehabilidadesespec²ficasparaatuarnesta§rea.

(2/6) COMITÊ OLÍMPICO DA ITÁLIA
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Composição do Conselho Fiscal (continuação)

Esta forma de composição trás credibilidade e transparência para as atividades do

Conselho Fiscal e ao mesmo tempo economia para o Comitê, tendo em vista que neste

formato não é necessária a contratação de uma auditoria externa, pois o Comitê Italiano

é permanentemente auditado por pessoas externas a seus quadros.

(2/6) COMITÊ OLÍMPICO DA ITÁLIA

Art. 11 - Collegio dei Revisori dei Conti

1. Il Collegio dei Revisori dei Conti, nominato con decretodellôAutorit¨vigilante, è composto da tre

membri, di cui uno designato dal Ministrodellôeconomiae delle finanze, uno designato dal Presidente del 

Consiglio dei Ministri o dal Ministro con delega allo sport, ove nominato, ed uno scelto dal CONI, tra iscritti

al registro dei revisori legali o tra persone in possesso di specifica professionalità. Il Collegio, nel corso

della prima seduta, elegge il Presidente. Il Collegio:

a) effettua il riscontro della gestione dell'Ente ed accerta la regolare tenuta dei libri e delle scritture

contabili;

b) vigila sullôosservanzadelle leggi e dei regolamenti in materia amministrativa e contabile;

c) esamina i bilanci consuntivi e preventivi e predispone le relative relazioni di accompagnamento;

d) effettua le verifiche di cassa, dei valori, dei titoli.
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Departamento de Educação Olímpica: estruturado a partir do departamento para

Capacitação dos Profissionais (educacioncoch.cl/portal/), serve também para atender o

público em geral. Trata-se de um formato interessante para se posicionar realmente

como uma universidade do esporte e fomentadora da indústria, reforçando o papel da

educação olímpica como base para o desenvolvimento do esporte no país.

O departamento NÃO é voltado exclusivamente para os profissionais que trabalham nas

entidades filiadas ao COCh. Tem como principal diferencial o fato de ser ABERTO a

TODOS que tenham interesse em trabalhar na indústria do esporte.

Como forma de aumentar sua abrangência e relevância, o Departamento de Educação

Olímpica do Chile disponibiliza diversos cursos: presenciais, semipresenciais e a

distância, com diferentes tipos de graduação e diplomas, inclusive uma capacitação

internacional em parceria com a CND Global.

(3/6) COMITą OLĉMPICO DO CHILE
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Departamento de Educação Olímpica (continuação)

Sob vários ângulos este posicionamento é interessante:

ÁAumenta consideravelmente o espectro para a detecção de talentos também na

área de Gestão e equipes multidisciplinares;

ÁDissemina os ideais e valores olímpicos para toda a sociedade e não somente

para quem está no ambiente competitivo das modalidades;

ÁAjuda a fomentar a indústria com a formação de profissionais especializados.

(3/6) COMITÊ OLÍMPICO DO CHILE
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Documentos Orientadores

O Comitê Olímpico da França estimula as práticas de governança não só dele próprio,

como das federações a ele vinculadas. Como exemplo, tem-se o documento com 60

páginas intitulado ñMelhoresPráticas de Governança nas Federações para enfrentar os

Desafios da Sociedadeò(em tradução livre).

Trata-se de um caderno técnico e prático que orienta as demais entidades de

administração do esporte como adaptar seu modus operandis em respeito a

pressupostos pré-estabelecidos de governança.

Tal diretriz para as entidades vinculadas ao comitê respeita também atitudes do próprio

comitê, que podem ser exemplificadas com o Relatório ñFrench Sport Movement for

Sustainable Developmentò,que respeita pressupostos da Agenda 21 (meio-ambiente),

demonstrando sua preocupação também com a sociedade de uma maneira geral e a

contribuição que o esporte pode dar neste sentido.

(4/6) COMITÊ OLÍMPICO DA FRANÇA
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Integra­«ocomasFedera­»es:

Notou-seaforteintegra­«odoComit°Ol²mpicodosEstadosUnidos(USOC)comasFedera­»esdeEsportedecada

modalidadenosentidodeparticipa­«odentrodopr·prioUSOCcomodedesenvolvimento.Algumasa­»esqueilustram

estapremissas«obrevementedescritas:

ÁOñNationalGoverningBodiesBestPracticesSeminarò®umencontroanualdasentidadesdeadministra­«odo

esportequevisadebaterasmelhorespr§ticaseospadr»esdetrabalhodecadaorganiza­«o.Ofocoest§emt·picos

comogovernan­a,atletas,marketing,procedimentosdesele­«o,esporteseguro,gest«oderisco,arbitrageme

antidoping.

Manuten­«oÁ deCentrosdeExcel°nciaespalhadosportodoopa²s,emquesesomam3grandesinfraestruturase

mais17CentrosdeTreinamentodemodalidadesespec²ficas.

SimbologiaÁ deunidadeapartirdacomunica­«ovisualedaformadedivulga­«odecadaFedera­«oEsportivapelos

seusrespectivosweb-sites,sendoque19de39Federa­»esdeEsportesOl²mpicosdeVer«opossuemsuasp§ginas

abrigadasnopr·priositedoUSOC,oquedemonstraumfortealinhamentoestrat®gicoparacomporaquiloquese

chamadeTEAMUSA.

(5/6) COMITÊ OLÍMPICO DOS ESTADOS UNIDOS
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Sistema Proporcional de Votação

Aqui se tem uma posição que por vezes é antagônica e divergente, mas que foi observada em alguns Comitês Olímpicos

(França, Holanda e Alemanha) e algumas Confederações Brasileiras (Rugby e Hipismo), que é o sistema proporcional de

votação, atrelando peso aos participantes das Assembleias Gerais conforme sua performance técnica, ou seja, quanto mais

filiados (clubes, atletas e até cavalos, como é o caso do Hipismo), maior o peso de voto.

A questão é polêmica. Se, por um lado, faz sentido por privilegiar os filiados com uma atividade mais positiva em relação ao

mercado e, portanto, com melhores resultados práticos, por outro, pode fazer com que o poder permaneça unicamente nas

mãos das entidades ou indivíduos mais poderosos, dificultando a democracia.

(6/6) SISTEMA DE VOTAÇÃO: VÁRIOS

Por poder premiar, em determinados momentos a

meritocracia e, em outros, limitar o poder para os maiores,

sugere-se uma reflexão mais profunda para o futuro. O

ideal é que o critério seja constantemente revisado para

que privilegie a questão técnica sempre. Desta forma, é

preferível que este critério seja regimental e não estatutário,

de modo a facilitar eventuais necessidades de ajustes.

BOAS PRĆTICAS



ESTUDO DE GOVERNAN¢A

COMITąS OLĉMPICOS 
NACIONAIS


